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	RECORRENTE
	:
	SINDICATO DOS HOSPITAIS CLINICAS CASAS DE SAUDE LABORATORIOS DE PESQUISAS E ANALISES CLINICAS DO ESTADO DE SAO PAULO - SINDHOSP

	ADVOGADO
	:
	SP00079080 - SOLANGE MARIA VILACA LOUZADA E OUTROS(AS)

	RECORRIDO
	:
	CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA - CFM

	PROCURADOR
	:
	DF00015102 - TURIBIO TEIXEIRA PIRES DE CAMPOS E OUTROS(AS)


D E C I S Ã O

Trata-se de recurso especial interposto pelo Sindicato dos Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde, Laboratórios de Pesquisas e Análises do Estado de São Paulo - SINDHOSP, com fundamento na alínea ‘a’ e ‘c’ do permissivo constitucional, contra acórdão integrativo da Sétima Turma desse Regional Federal que negou provimento à apelação, confirmando a decisão que declarou obrigatória a assinatura dos diretores técnicos/clínicos nos contratos de prestação de serviços médicos, validando a exigência contida nos arts. 2º e 3º da resolução 1.722/04 do CFM, por não configurar ilegalidade nem usurpação de competência de legislar.

A recorrente alega violação a dispositivos infraconstitucionais, questionando a validade dos comandos entabulados na resolução CFM 1.722/04, por afronta a diversos princípios constitucionais e usurpação de competência do Conselho, uma vez que a esse compete a fiscalização do exercício da profissão e não sua ingerência nos negócios e gerenciamento de atividades de empresa de saúde.
É o relatório. Decido. 
A matéria posta nos autos não se refere, tão somente, às normas infraconstitucionais questionadas pela recorrente, mas, também, tem fundamento expresso nos artigos 170 e 5°, incisos XXII e II da Constituição Federal, dentre outros conceitos constitucionais.
Considerando que a recorrente não interpôs recurso extraordinário, o presente recurso especial é inadmissível, conforme enunciado da Súmula 126 do Superior Tribunal de Justiça: “É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário.” (AgRg no AREsp 29.659/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 23/09/2011; AgRg no REsp 1274658/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 23/11/2012; AgRg no AREsp 18.732/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 04/10/2011).
Quanto à alegação de dissídio jurisprudencial, tenho-o por não configurado, uma vez que a recorrente limitou-se a transcrever as ementas que, a seu ver, comprovariam a divergência de entendimento entre os tribunais. Ocorre que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça encontra-se firmada no sentido de ser necessário, para a demonstração da divergência, o confronto entre trechos do acórdão recorrido e das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não sendo suficiente a mera transcrição das ementas (AgInt no AREsp 853.450/GO, rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 15/06/2016; AgInt no REsp 1.377.951/ES, rel. Min. DIVA MALERBI (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 08/06/2016).

Assim, não tendo sido cumprida tal exigência, prevista no art. 255, § 2º, do Regimento Interno do STJ, incabível a admissão do recurso com fundamento na alínea c do inc. III do art. 105 da Constituição Federal.

Diante do exposto, não admito o recurso especial.

Intimem-se.

Brasília, 28 de setembro de 2018.


Desembargador Federal KASSIO MARQUES

Vice-Presidente
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